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Solicita a realização de audiência pública, no âmbito 

da Comissão de Direitos Humanos e Minorias para 

discussão da erradicação da pobreza, considerando, 

em especial seu impacto sobre as Mulheres.  

 

 
                        Senhora Presidenta, 

 

Requeiro a realização de audiência pública, no 

âmbito da Comissão de Direitos Humanos e Minorias para discussão da 

erradicação da pobreza, considerando, em especial seu impacto sobre as 

Mulheres. 

Justificação 
 

 
Segundo dados do observatório da equidade do Conselho de 

Desenvolvimento Econômico e Social, a miséria que atinge 8,9 milhões de 

pessoas é formada em sua maioria por mulheres negras e seus descendentes. 

Além disso, a distância entre homens e mulheres apanhados no ciclo de 

pobreza não parou de aumentar na última década, um fenômeno que tem sido 

referido como “a feminização da pobreza”. No mundo inteiro, as mulheres 

ganham em média ligeiramente menos de 50% que os homens. 

Enfrentar a desigualdade de gênero passa por erradicar a pobreza e a 

miséria, objeto central do governo da Presidenta Dilma Rousseff. Isso demanda 

não apenas uma ação do Estado. Requer, também, um processo de diálogo e 



sensibilização de todas as esferas de governo, para dar concretude às políticas 

voltadas às mulheres, a significar uma mudança não só da “situação de 

pobreza” mas também uma mudança cultural, de valores, na perspectiva de 

uma sociedade com igualdade e sem discriminação, reconhecendo as 

mulheres como protagonistas dessa construção e não como parte submissa 

dela.  

Apanhadas no ciclo da pobreza, as mulheres não têm acesso a recursos 

e serviços que lhes permitam alterar a sua situação. 

A Plataforma de Ação aprovada pela Quarta Conferência Mundial sobre 

a Mulher, realizada em Beijing em 1995, identificou a erradicação do fardo 

persistente e cada vez maior da pobreza que recai sobre a mulher como uma 

das 12 esferas de especial preocupação que exigem a atenção especial e a 

adoção de medidas por parte da comunidade internacional, dos governos e da 

sociedade civil. 

Diante do exposto, e considerando o papel que esse importante órgão 

tem no monitoramento e encaminhamento de soluções quanto ao pleno 

exercício dos Direitos Humanos, solicito o apoio dos nobres pares para o 

presente requerimento. 

Convidando a Sra. Ana Fonseca como Coordenadora do Plano  Brasil 

Sem Miséria para apresentá-lo  a esta Comissão. 

.   

 
 

 Sala das Comissões,  07 de junho  de 2011. 
 

 
 
 

Janete Rocha Pietá   

 Deputada Federal PT/SP   
 
 

  

 

 


